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Resumo 

Este estudo investiga o alinhamento estratégico entre a estrutura organizacional do 

IVISA-Rio e o Modelo Genérico de Processos de Produção de Geoinformação 

(GGIBPM), proposto pelo IBGE. A pesquisa adotou uma abordagem documental, 

analisando competências formais extraídas da legislação municipal e do Sistema 

Integrado de Codificação Institucional (SICI) para construir uma matriz de correlação 

entre as unidades do Instituto e os macroprocessos do framework geográfico. Os 

resultados apontam uma maior densidade de competências nos macroprocessos 

iniciais e operacionais (Especificar Necessidades e Processar, com 25% cada), 

revelando, contudo, lacunas nas etapas de Análise (14%) e Disseminação (18%). A 

aplicação da matriz de responsabilidades RACI complementa o diagnóstico ao indicar 

uma especialização funcional onde o geoprocessamento atua como núcleo técnico e as 

coordenações finalísticas lideram a definição de demandas. Conclui-se que o 

mapeamento estruturado via GGIBPM atua como um catalisador do capital estrutural, 

permitindo a conversão de saberes tácitos e dispersos em um ciclo institucionalizado de 

inteligência territorial, fundamental para a eficácia das ações de vigilância sanitária no 

município do Rio de Janeiro. 

 

Palavras-chave: Vigilância Sanitária; Geoinformação; GGIBPM; Capital Estrutural; 

IVISA-Rio. 

 

 



 

Abstract 

This study investigates the strategic alignment between the organizational structure of 

IVISA-Rio and the Generic Model of Geographic Information Production Processes 

(GGIBPM), proposed by IBGE. The research adopted a documentary approach, 

analyzing formal competencies extracted from municipal legislation and the Integrated 

Institutional Coding System (SICI) to construct a correlation matrix between the 

Institute's units and the geographic framework's macroprocesses. The results indicate 

higher competency density in the initial and operational macroprocesses (Specify Needs 

and Process, with 25% each), while revealing gaps in the Analysis (14%) and 

Dissemination (18%) stages. The application of the RACI responsibility matrix 

complements the diagnosis by highlighting functional specialization where 

geoprocessing serves as the technical core and mission-oriented coordinations lead 

demand definition. It is concluded that structured mapping via GGIBPM functions as a 

catalyst for structural capital, enabling the conversion of tacit and dispersed knowledge 

into an institutionalized cycle of territorial intelligence, essential for the effectiveness of 

health surveillance actions in the city of Rio de Janeiro. 

 

Keywords: Health Surveillance; Geoinformation; GGIBPM; Structural Capital; 

IVISA-Rio.  
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1. Introdução 

O Instituto Municipal de Vigilância Sanitária, Vigilância de Zoonoses e Inspeção 

Agropecuária (IVISA-Rio) desempenha um papel fundamental na salvaguarda da saúde 

pública carioca, atuando na mitigação de riscos em estabelecimentos, produtos e 

serviços. Instituído pela Lei nº 6.787/2020, o Instituto detém prerrogativas de 

planejamento, coordenação e execução de ações fiscalizatórias, estruturando-se em 

unidades técnicas especializadas para cobrir a complexidade do território municipal. 

Recentemente, o órgão iniciou um processo de transformação digital, catalisado pela 

reestruturação promovida pelo Decreto nº 57.492/2026. Essa transição marca a 

substituição de fluxos analógicos por sistemas eletrônicos de inspeção, conferindo 

maior rastreabilidade e transparência à gestão pública. 

Figura 1 - Edição do Diário Oficial do município do Rio de Janeiro, que destaca as 
mudanças nos processos de fiscalização realizadas pelo IVISA-Rio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Prefeitura do Município do Rio de Janeiro, 2026b.  
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Nesse cenário de modernização administrativa, a geoinformação, compreendida 

como o conjunto de dados georreferenciados sobre o território e suas ocorrências, 

consolida-se como um ativo estratégico para o monitoramento sanitário. Paralelamente, 

o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) publicou o Modelo Genérico de 

Processos de Produção de Geoinformação (GGIBPM) como o referencial nacional para 

a gestão padronizada de dados geoespaciais. O framework organiza o ciclo produtivo 

em oito macroprocessos: desde a especificação de necessidades até a avaliação final 

dos produtos. A convergência entre a digitalização das rotinas do IVISA-Rio e a adoção 

de sistemas com potencial de geolocalização aproxima a prática da vigilância sanitária 

dos rigores da produção sistemática de geoinformação. 

Diante dessa conjuntura, emerge o seguinte problema de pesquisa: Em que 

medida a estrutura organizacional e as competências formais do IVISA-Rio, delimitadas 

pela legislação vigente e registros institucionais, alinham-se aos macroprocessos do 

GGIBPM para constituir um ciclo coerente de produção de geoinformação sanitária? 

A justificativa deste estudo fundamenta-se em três pilares. Primeiro, na 

relevância social do IVISA-Rio para a proteção da saúde da população em um ambiente 

urbano complexo, que requer ações orientadas por evidências territoriais. Segundo, no 

desafio de governança imposto pela digitalização: a abundância de dados eletrônicos 

exige clareza de responsabilidades e padronização para evitar a fragmentação do 

conhecimento. Terceiro, na lacuna acadêmica existente, visto que a aplicação do 

modelo GGIBPM a órgãos municipais de vigilância sanitária ainda é um campo pouco 

explorado. 

Adicionalmente, esta pesquisa estabelece um diálogo com o modelo de capitais 

do conhecimento proposto pelo CRIE/COPPE, com ênfase no Capital Estrutural. Ao 

mapear os processos via GGIBPM, busca-se compreender como o IVISA-Rio pode 

converter competências individuais e rotinas operacionais em uma infraestrutura 

cognitiva institucionalizada. Em última análise, o estudo não apenas propõe melhorias 

na infraestrutura produtiva do Instituto, mas busca contribuir para o debate 

contemporâneo sobre a gestão do conhecimento e a transformação digital na 

administração pública de saúde. 
2 



 

2. Objetivo geral 

Analisar em que medida a estrutura organizacional e as competências formais do 

Instituto Municipal de Vigilância Sanitária, Vigilância de Zoonoses e Inspeção 

Agropecuária (IVISA-Rio), conforme definidas na legislação municipal e no Sistema 

Integrado de Codificação Institucional (SICI), se alinham aos macroprocessos do 

Modelo Genérico de Processos de Produção de Geoinformação (GGIBPM) proposto 

pelo IBGE para a produção de uma base oficial de estabelecimentos do setor de 

alimentos da cidade do Rio de Janeiro. 

 

2.1. Objetivos específicos 

1.​ Descrever a estrutura organizacional do IVISA-Rio, identificando suas diretorias, 

coordenações, gerências e unidades técnicas, com base na Lei nº 6.787/2020, 

decretos complementares e registros do SICI da Prefeitura do Rio de Janeiro. 

2.​ Levantar e sistematizar as competências das unidades organizacionais do 

IVISA-Rio relacionadas à produção, gestão, análise e disseminação de 

informações sanitárias relativas à vigilância de estabelecimentos alimentícios 

acerca de sua dimensão territorial. 

3.​ Construir uma matriz de alinhamento entre as competências das unidades do 

IVISA-Rio e os macroprocessos do GGIBPM, evidenciando a distribuição formal 

das responsabilidades no ciclo de produção de geoinformação sanitária. 

4.​ Identificar lacunas e sobreposições na distribuição de competências ligadas à 

geoinformação sanitária e discutir suas implicações para a gestão das ações de 

fiscalização e monitoramento no município do Rio de Janeiro. 
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3. Metodologia 

Trata-se de um estudo de caso qualitativo, de natureza exploratório-descritiva, 

fundamentado em análise documental de dados secundários públicos relativos à 

estrutura organizacional e às competências do IVISA-Rio, obtidos no Sistema Integrado 

de Codificação Institucional (SICI) da Prefeitura do Rio de Janeiro e em atos normativos 

municipais. Os macroprocessos do Modelo Genérico de Processos de Produção de 

Geoinformação (GGIBPM) foram adotados como categorias analíticas para 

classificação das competências das unidades organizacionais, permitindo construir uma 

matriz de alinhamento entre a estrutura formal do Instituto e o ciclo de produção de 

geoinformação relativa aos estabelecimentos do setor de alimentos da cidade. 

As fontes primárias incluem: (1) registros institucionais do IVISA-Rio disponíveis 

no SICI, abrangendo unidades organizacionais e descrições de competências; (2) 

legislação pertinente, em especial a Lei nº 6.787/2020, que institui o Instituto, e decretos 

e portarias complementares que detalham sua estrutura e atribuições. Foram 

priorizados documentos atualizados até fevereiro de 2026, com foco em competências 

relacionadas à produção, gestão e uso de informações sanitárias com dimensão 

territorial, como cadastros de estabelecimentos, registros de inspeções e análises de 

riscos. 

 

3.1. Procedimentos de análise 

A análise seguiu estas etapas para atender aos objetivos traçados: 

1.​ Descrição da estrutura organizacional: levantamento e catalogação de diretorias, 

coordenações, gerências e unidades técnicas do IVISA-Rio, com base nos 

registros do SICI e legislação municipal. 

2.​ Sistematização de competências: transcrição para planilha de todas as 

competências das unidades, destacando aquelas com relação à geoinformação 

(termos como "cadastro", "sistema de informação", "fiscalização territorial", 

"indicadores por área"). 
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3.​ Uso do Perplexity AI: O Perplexity AI processou registros institucionais do 

IVISA-Rio disponíveis no SICI. O sistema catalogou 142 competências de 28 

unidades organizacionais, extraindo descrições textuais de diretorias, 

coordenações e gerências. O Perplexity AI transcreveu competências para 

formato tabular e agrupou competências por unidade. Tal estruturação permitiu 

que a Perplexity AI classificasse competências nos oito macroprocessos do 

GGIBPM, usando regras de codificação do Manual Técnico em Geociências do 

IBGE. 

4.​ Análise de conteúdo dirigida: classificação das competências segundo os oito 

macroprocessos do GGIBPM (Especificar Necessidades, Planejar, Construir, 

Coletar, Processar, Analisar, Disseminar e Avaliar), utilizando codificação múltipla 

quando aplicável. As categorias foram definidas a partir do Manual Técnico em 

Geociências do IBGE. 

5.​ Cruzamento com macroprocessos GGIBPM: O Perplexity AI gerou matriz de 

alinhamento com 8 linhas (macroprocessos) e 28 colunas (unidades), a fim de 

registrar evidências textuais de competências. Duas verificações manuais 

confirmaram 96% das classificações automáticas. O Perplexity AI recalculou 

densidades após correções. Por fim, a ferramenta exportou resultados em 

formato texto para planilhas Excel. 

6.​ Construção da matriz de alinhamento: geração de tabela síntese com linhas 

correspondentes aos macroprocessos do GGIBPM e colunas para 

unidades/competências. 

7.​ Identificação de lacunas: exame da matriz para detectar eventuais 

macroprocessos sub-representados (lacunas) ou concentrações excessivas 

(sobreposições), com discussão de implicações para a gestão da vigilância 

sanitária. 

8.​ Avaliação do mapeamento das competências do IVISA-Rio à luz do GGIBPM. O 

mapeamento contribui para o capital estrutural conforme modelo do CRIE para 

produção de geoinformação sanitária. 
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A Tabela 1 sistematiza as regras de codificação utilizadas para classificar as 

competências formais do IVISA-Rio nos oito macroprocessos do GGIBPM, baseadas no 

Manual Técnico em Geociências do IBGE, permitindo a análise de conteúdo dirigida e a 

construção da matriz de alinhamento organizacional. 

 

Tabela 1: Regras de codificação por macroprocesso GGIBPM 

Macroprocesso Regras de codificação 

Especificar 

Necessidades 

Definição de diretrizes, prioridades ou estudos de risco territorial 

Planejar Planejamento de ações de fiscalização ou definição de áreas 

prioritárias 

Construir Criação e manutenção de cadastros ou bases de dados de 

estabelecimentos 

Coletar Integração e extração de registros de estabelecimentos a partir 

de bancos cadastrais institucionais 

Processar Consolidação, validação ou tratamento de informações 

Analisar Estudo de indicadores ou padrões espaciais de risco sanitário 

Disseminar Elaboração e divulgação de relatórios ou painéis territoriais 

Avaliar Revisão de resultados ou propostas de melhoria em processos 

Fonte: BRASIL, 2025. 

 

O Perplexity AI auxiliou na catalogação e geração da matriz. A análise qualitativa 

foi realizada por contagem simples de competências por macroprocesso, permitindo 

visualização quantitativa de desequilíbrios na distribuição formal de responsabilidades. 

A proposta considera que a base georreferenciada de estabelecimentos terá validação 

amostral quando necessário. 
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4. Referencial teórico 

4.1. O problema da fragmentação de dados geoespaciais na gestão pública 

A fragmentação de dados geoespaciais comumente constitui uma limitação à 

eficiência da gestão pública, especialmente em órgãos onde a visão integrada do 

território é o alicerce para decisões preventivas eficazes. Essa fragmentação 

manifesta-se em múltiplas dimensões que comprometem a qualidade, a 

interoperabilidade e a utilidade das informações para a formulação de políticas 

baseadas em evidências territoriais. 

Logo, nota-se a potencialidade da Gestão do Conhecimento em auxiliar a 
realização de mapeamento de processos nas organizações. Ademais, a 
correlação dos fatores citados tem a capacidade de modernizar a instituição em 
sua prestação de serviços ou geração de produtos. O mapeamento de 
processos poderá evidenciar gaps de eficiência a serem otimizados ou até 
mesmo traçar a necessidade da implantação de sistemas de informação e 
outras soluções tecnológicas (CAMPOS et al., 2016, p. 11). 

 

No cenário atual, a existência de silos informacionais é uma realidade ainda 

possível, onde cada unidade organizacional coleta dados em formatos e sistemas 

heterogêneos:  de planilhas isoladas a registros em papel, impedindo a construção de 

uma visão unificada do território municipal. Sem integração espacial, um risco sanitário 

detectado pelo setor de alimentos pode permanecer invisível para o controle ambiental, 

resultando em ações de fiscalização desconectadas e em uma capacidade decisória 

reduzida. 

Essa desarticulação é agravada por dois tipos de inconsistências técnicas: 

1.​ Inconsistência semântica: ocorre quando a codificação de estabelecimentos varia 

entre bancos de dados, inviabilizando consultas agregadas. 

2.​ Inconsistência geométrica: surge da ausência de padronização de endereços e 

do uso de diferentes sistemas de referência de coordenadas. O resultado são 

pontos geográficos deslocados no mapa, o que compromete a precisão das 

análises espaciais e a sobreposição de camadas de informação. 
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A ausência de processos mapeados, conforme preconizado pelo GGIBPM, torna 

os dados estáticos e precocemente obsoletos. Sem fluxos contínuos de validação e 

manutenção, criam-se barreiras à transparência e à interoperabilidade, isolando o 

Instituto de ecossistemas de compartilhamento de dados. Além disso, dados "sujos" ou 

fragmentados geram vieses, uma vez que fiscalizações podem ser direcionadas a áreas 

de menor risco super-representadas, enquanto áreas críticas de saúde pública podem 

ser mais dificilmente detectadas. A falta de metadados, entendido como um conjunto de 

informações sobre a autoria, data e método de coleta, transforma o dado em um 

artefato sem rastreabilidade, reduzindo a segurança jurídica das decisões 

administrativas. 

Neste contexto, o alinhamento com a Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais 

(INDE), instituída pelo Decreto nº 6.666/2008, torna-se um desafio de maturidade 

institucional. Órgãos municipais como o IVISA-Rio enfrentam dificuldades de adesão à 

INDE devido à reduzida capacidade de documentação de alguns de seus processos 

internos. Sem a padronização via modelos como o GGIBPM e normas como a ISO 

19115, a interoperabilidade com padrões nacionais fica comprometida. Portanto, o 

mapeamento de processos, além de uma tarefa técnica, configura-se como um 

imperativo estratégico para assegurar a credibilidade, a auditabilidade e a integração do 

IVISA-Rio nas redes nacionais de inteligência geográfica. 

O Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) recentemente 

publicou o documento intitulado  "Modelo de Maturidade de Dados - MMD", que 

consiste em uma ferramenta desenvolvida para medir a maturidade de organizações do 

setor público brasileiro no gerenciamento e governança de dados. Nesta perspectiva, 

tal maturidade consiste em uma 

medida da capacidade de uma organização em gerenciar, governar, proteger e 
utilizar seus dados de forma eficaz e eficiente para atingir seus objetivos 
estratégicos, ou seja, um MMD é um método para classificar práticas de 
tratamento de dados dentro de uma organização pública para caracterizar o 
estado atual do gerenciamento de dados e seus impactos na organização. 
Assim, o MMD tem como um dos objetivos avaliar o grau de desenvolvimento e 
sofisticação das práticas, processos e capacidades de gerenciamento de dados 
dos órgãos e entidades (BRASIL, 2024a, p. 7). 
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O modelo visa avaliar o grau de sofisticação das práticas institucionais, 

transformando dados em ativos estratégicos para a melhoria de políticas públicas e 

entregas à sociedade. O modelo organiza-se em 10 dimensões (como Governança, 

Ética, Qualidade e Inteligência Artificial) e 30 temas específicos. A avaliação classifica a 

instituição em 5 níveis de maturidade, que progridem da "Ausência total de iniciativas" 

(Nível 1) até a "Governança de dados consolidada e referência" (Nível 5), conforme 

pode ser observado na figura 2. 

 

Figura 2 - Níveis do Modelo de Maturidade de Dados (MMD), proposto pelo 
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI). 

 

Fonte: BRASIL, 2024a. 

 

Embora o documento utilize predominantemente o termo "maturidade de dados", 

ele a define como a medida da capacidade de uma organização em gerenciar, 

governar, proteger e utilizar seus dados de forma eficaz e eficiente para atingir seus 

objetivos estratégicos. Em termos práticos, o MMD atua como um método para 
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classificar as práticas de tratamento de dados de uma organização pública, 

caracterizando seu estado atual de gerenciamento e os respectivos impactos 

organizacionais. 

 

4.2. Mapeamento de processos e gestão de excelência no setor público 

O mapeamento de processos apresenta-se como uma ferramenta estratégica 

relevante para mitigar a fragmentação informacional na gestão pública, especialmente 

no que tange à produção de geoinformação. Ao documentar fluxos de trabalho, a 

organização institucionaliza práticas antes dispersas. Diferente da gestão funcional, que 

muitas vezes privilegia competências isoladas e gera descontinuidades, a Gestão por 

Processos (BPMN - Business Process Model and Notation) foca na trajetória completa 

do dado, em outras palavras, do fornecedor à entrega final. Essa visão sistêmica 

transcende as fronteiras entre áreas como Alimentos, Engenharia e Saúde, conferindo 

visibilidade integral ao percurso que transforma a coleta bruta em inteligência decisória. 

o BPMN constitui um conjunto de capacidades de negócio para identificar, 
desenhar, executar, documentar, medir, monitorar, controlar e melhorar 
processos de negócio, automatizados ou não, para alcançar resultados 
consistentes e alinhados com os objetivos estratégicos da organização. O que 
implica num comprometimento contínuo das organizações incluindo um 
conjunto de atividades tais como modelagem, análise, desenho, medição de 
desempenho e transformação de processos. Envolve uma continuidade, um 
ciclo feedback sem fim para assegurar que os processos de negócio estejam 
alinhados com a estratégia organizacional e como público-alvo (CASADO et al., 
2017, p.13). 

 

A análise sob a dicotomia AS-IS e TO-BE é fundamental para essa transição. 

Enquanto o diagnóstico do cenário atual (AS-IS) revela processos fragmentados, a 

projeção do cenário ideal (TO-BE) utiliza o framework GGIBPM para padronizar 

macroprocessos. Essa padronização garante escalabilidade e rastreabilidade, 

alinhando o Instituto a normas internacionais como a ISO 19115 e à Infraestrutura 

Nacional de Dados Espaciais (INDE). No modelo projetado para o IVISA-Rio, a coleta 

de dados evolui para uma integração sistemática de bancos cadastrais 

(SISVISA/Fazenda), permitindo que a atuação em campo dos fiscais seja direcionada a 
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regiões  prioritárias e amostras de controle, otimizando o recurso humano 

especializado. 

A governança desse ciclo é assegurada pela implementação de uma Matriz de 

Responsabilidades (RACI), que atribui papéis em cada etapa: o Responsável pela 

execução técnica (como a ATI na integração de registros), o Aprovador (gestor que 

valida o laudo), o Consultado (especialista em SIG para validação geométrica) e o 

Informado (instâncias de gestão estratégica). Essa estrutura mitiga o fenômeno do 

"dado órfão", comum em ciclos sem governança clara, e fortalece a responsabilidade 

em toda a cadeia produtiva da geoinformação. 

A organização orientada por processos pressupõe que as pessoas trabalhem 
de forma diferente. Em lugar do trabalho individual e voltado a tarefas, a 
organização por processos valoriza o trabalho em equipe,a cooperação, a 
responsabilidade individual e a vontade de fazer um trabalho melhor. Ela projeta 
e mensura cuidadosamente seus processos e faz com que todos os 
funcionários entendam e se responsabilizem por eles, possibilitando o 
desenvolvimento de um sentimento de propriedade do processo. 
(GONÇALVES, 2000, p. 11). 

 

Em última análise, a documentação e institucionalização desses processos 

fortalecem a estrutura organizacional do IVISA-Rio, minimizando os impactos da 

rotatividade de pessoal e preservando o conhecimento institucional. Ao converter 

competências individuais dispersas em uma infraestrutura cognitiva escalável e 

aderente à transformação digital, o Instituto não apenas resolve deficiências de 

fragmentação, mas eleva a qualidade de seus ativos informacionais. 

 

4.3. O território para vigilância sanitária 

A dimensão territorial é o pilar central da gestão do risco sanitário, visto que é no 

território que se materializa a convergência entre os determinantes sociais da saúde e 

as fontes de exposição ao risco. Segundo Souza, o território pode ser entendido como 

“um espaço definido e delimitado por  relações de poder” (p. 78, 1995), configurando-se 

como um campo de forças, uma teia ou rede de relações sociais que define um limite 

ou alteridade. 
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Esta abordagem permite que a vigilância identifique vulnerabilidades específicas 

e planeje intervenções situadas. Entendido como o espaço onde se articulam condições 

de habitação, saneamento, rendimento, trabalho e acesso a serviços, o território 

constitui a unidade privilegiada de análise epidemiológica. Ele expressa desigualdades 

e concentrações de risco que permanecem invisíveis em análises agregadas apenas 

por setores administrativos. 

A proposta de identificação dos territórios de vida dos grupos sociais e suas 
práticas cotidianas deve ter como ponto de partida o mapeamento dos 
percursos e fluxos diários, interações e a malha de redes microgeográficas, que 
serão úteis para trabalhar uma “epidemiologia geográfica do cotidiano”, 
entendida com base nas necessidades e nos problemas de saúde de 
populações (MONKEN; BARCELLOS, 2005, p. 902). 

 

Nesta ótica, a geoinformação assume o papel de instrumento estratégico ao 

transpor o território para uma unidade de análise técnica, vinculando eventos sanitários 

(como infrações, interdições e surtos) a áreas concretas de vivência e circulação. Ao 

integrar dados de inspeção com indicadores ambientais e socioeconómicos, o 

IVISA-Rio torna-se capaz de identificar microáreas de sobreposição entre 

vulnerabilidades ambientais e densidade populacional. Nestas zonas críticas, o risco 

sanitário deixa de ser um atributo isolado de um estabelecimento para ser 

compreendido como um fenômeno socioespacial, condicionado pela dinâmica do 

território e exigindo ações regulatórias integradas. 

Para atingir este nível de detalhe, o Instituto depende de um fluxo estruturado de 

produção de informação geográfica, onde a geolocalização precisa e os atributos 

sanitários (atividade, histórico, indicadores) sejam processados e atualizados 

continuamente. É aqui que o modelo de mapeamento de processos para produção de 

geoinformação se revela fundamental, uma vez que organiza os fluxos em 

macroprocessos encadeados, garantindo que o dado geográfico não seja um registo 

isolado, mas um insumo dinâmico para a inteligência territorial. 

Um fluxo consistente assegura que a geoinformação cumpra integralmente o seu 

ciclo de vida: da coleta e estruturação com metadados e acurácia técnica, ao 
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processamento com validações geométricas e semânticas, culminando em análises 

espaciais avançadas para detecção de aglomerados (clusters). Este encadeamento 

permite ao IVISA-Rio transitar da escala macro municipal para a especificidade do 

microterritório, oferecendo uma leitura refinada do risco que orienta a alocação de 

equipes, a otimização de rotas de fiscalização e a articulação intersetorial em áreas 

prioritárias. 

Desta forma, a vigilância sanitária amplia sua capacidade preditiva e preventiva, 

antecipando problemas em territórios vulneráveis e fortalecendo a equidade. Em última 

análise, esta abordagem aproxima o Instituto da diretriz fundamental da vigilância em 

saúde de que o cuidado em saúde deve ser organizado a partir do conhecimento 

qualificado do território utilizado”, onde a população efetivamente vive, trabalha e circula 

(MONKEN; BARCELLOS, 2005). 

 

4.4. Sobre o conceito de geoinformação 

Gilberto Câmara, referência no debate em Sistemas de Informação Geográfica 

(SIG) no INPE, aborda o tema da geoinformação como o produto derivado de dados 

espaciais processados que oferece suporte efetivo a decisões territoriais. A 

geoinformação, segundo o autor, é informação derivada de dados espaciais que 

suporta decisões territoriais, distinguindo-se de meros dados brutos por seu caráter 

processado e contextualizado (CÂMARA, 2004). Essa perspectiva estabelece uma 

distinção importante, pois enquanto o dado bruto é um registro isolado, a 

geoinformação é o dado contextualizado e interpretado. Para o IVISA-Rio, essa 

transição é vital, na medida que permite transformar registros fragmentados em 

inteligência sanitária. 

Consideramos  que,  apesar  de  seu  caráter  interdisciplinar,  o  fundamento  
básico da  Ciência  da  Geoinformação  é  a  construção  de  representações  
computacionais  do espaço.  Além  de  serem  instrumentos  técnicos  
onipresentes,  que  vem  afetando  tanto as  relações  de  produção  quanto  as  
relações  sociais,  computadores  são  ferramentas de  representação  da  
realidade.  (CÂMARA, et al., 2003, p.84). 
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A distinção entre dado e informação é central para compreender o valor da 

geoinformação no contexto do IVISA-Rio. Dados são registros brutos, isolados e ainda 

pouco interpretados; informação, por sua vez, resulta do tratamento, organização e 

contextualização desses dados, adquirindo sentido para apoiar decisões e ações 

institucionais. Segundo Setzer (2004), o dado torna-se informação “se o seu receptor 

consegue compreender o seu conteúdo, isto é, associar a ela, mentalmente, um 

significado”. No caso da geoinformação, isso significa que uma coordenada, um 

endereço ou um cadastro apenas se tornam informação quando passam por validação, 

integração e interpretação espacial, permitindo identificar padrões, riscos e prioridades 

no território. 

Sendo assim, podemos considerar que todo registro de geoinformação é 

composto por três pilares indissociáveis: 

1.​ Componente Espacial ("Onde"): Representado pela geometria (ponto, linha ou 

polígono) e sua localização precisa na superfície terrestre. 

2.​ Componente Temporal (“Quando”): Marca o momento da observação e/ou 

validação do registro. 

3.​ Componente Atributivo ("O que"): Descreve as características do objeto, como 

CNPJ, atividade econômica e score de risco. 

Neste sentido, o conceito de geoinformação se apresenta de maneira  central 

para este debate: 

Um conceito importante para este trabalho é o da Geoinformação, também 
conhecida como dado ou informação geoespacial, que é caracterizada por sua 
componente espacial, que associa a cada entidade ou fenômeno uma 
localização na Terra. Essas informações podem ser derivadas de tecnologias de 
levantamento, incluindo sistemas globais de posicionamento por satélite, 
mapeamento e sensoriamento remoto, conforme definição constantes do inciso 
I, do art. 2º, do Decreto 6.666, de 27/11/2008 (BRASIL, 2024b p.2). 

 

A Figura 3 apresenta os componentes constitutivos do dado geoinformacional, 

representando graficamente a tríade essencial que estrutura qualquer registro espacial: 
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o componente espacial ("Onde"), que define a localização precisa por meio de 

geometrias como pontos, linhas ou polígonos; o componente atributivo ("O que"), que 

descreve características descritivas do objeto; e o componente temporal ("Quando"), 

que registra a data de obtenção e histórico de atualizações da informação. 

 

Figura 3 - Componentes constitutivos do dado geoinformacional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2026 

 

Para garantir a confiabilidade desses ativos, os metadados funcionam como a 

identidade ou dicionário da geoinformação. Eles registram a linhagem (origem), a 

qualidade, o método de coleta e a responsabilidade técnica. No fluxo do modelo 

GGIBPM, os metadados são gerados organicamente ao longo do ciclo produtivo, 

assegurando a rastreabilidade necessária para decisões administrativas e jurídicas, 

como autuações baseadas em dados auditáveis. 
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Por fim, a qualidade dessa informação deve observar os critérios da norma ISO 

19115, incluindo a acurácia posicional (precisão do ponto no mapa), a completude 

(abrangência do universo fiscalizado) e a consistência lógica (aderência às regras do 

banco de dados). No IVISA-Rio, o rigor nesses atributos mitiga o risco de decisões 

baseadas em dados imprecisos, alinhando a prática institucional aos macroprocessos 

de validação e avaliação do framework geográfico. 

 

4.5. O Modelo Genérico de Processos de Produção de Geoinformação (GGIBPM) 

O Modelo Genérico de Processos de Produção de Geoinformação (GGIBPM), 

versão 2.0, lançado pelo IBGE em 2025 como parte do Manual Técnico em Geociências 

nº 16, estabelece um referencial nacional padronizado para a gestão e interoperável da 

produção de dados geoespaciais oficiais em instituições públicas e privadas. Derivado 

do GSBPM (Generic Statistical Business Process Model) da UNECE (2025),  e 

adaptado às especificidades da geoinformação brasileira, o GGIBPM organiza o ciclo 

produtivo em oito macroprocessos iterativos que seguem o ciclo PDCA de melhoria 

contínua: Especificar Necessidades, Planejar, Construir, Coletar, Processar, Analisar, 

Disseminar e Avaliar. 

 

O Modelo Genérico de Processos de Produção de Geoinformação (GGIBPM) 
estabelece uma padronização necessária para que a produção de dados 
espaciais atenda aos padrões de qualidade da INDE. A estrutura do GGIBPM, 
organizada em macroprocessos que vão desde a especificação até a avaliação, 
atua como um elo entre as necessidades finalísticas e as exigências técnicas, 
institucionalizando o ciclo de produção de geoinformação (IBGE, 2025, p. 11). 

 

O ciclo PDCA (Plan-Do-Check-Act), também conhecido como Ciclo de Deming 

ou Ciclo de Shewhart, é um modelo voltado para a melhoria contínua de processos, 

baseado no método científico e amplamente adotado em gestão da qualidade. 

Desenvolvido inicialmente por Walter A. Shewhart em 1939, no livro Statistical Method 

from the Viewpoint of Quality Control, como um ciclo de três etapas (especificação, 

produção e inspeção), evoluindo para um modelo circular dinâmico (SHEWHART, 
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1986). Popularizado por W. Edwards Deming nos anos 1950, especialmente no Japão 

pós-Segunda Guerra, onde ganhou o nome "Roda de Deming" com quatro fases: 

Planejar (Plan), Executar (Do), Verificar (Check) e Agir (Act) (THE W. EDWARDS 

DEMING INSTITUTE, 2026).  

As quatro fases do ciclo PDCA: 

1.​ Plan (Planejar): Identificar problemas, definir objetivos, hipóteses e plano de 

ação. 

2.​ Do (Executar): Implementar o plano em pequena escala. 

3.​ Check (Verificar): Analisar resultados com dados, comparando ao esperado. 

4.​ Act (Agir): Padronizar sucessos, corrigir falhas e reiniciar o ciclo. 

A integração do framework GGIBPM às práticas de gestão de qualidade é 

essencial para a melhoria contínua dos processos. A Figura 4 apresenta o mapeamento 

de convergência entre os macroprocessos do modelo do IBGE e as etapas do ciclo 

PDCA, evidenciando como a instituição pode estruturar o monitoramento de suas 

ações. 

 

Figura 4 - Alinhamento dos macroprocessos GGIBPM em relação ao ciclo PDCA. 

Fonte: IBGE, 2025. 
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4.6. Fundamentos e estrutura do GGIBPM e integração com a INDE 

Independente de tecnologias específicas, o modelo GGIBPM enfatiza 

governança processual e gestão do conhecimento, descrevendo não apenas 

atividades, mas também executores, entradas/saídas, regulações e sistemas para cada 

macroprocesso. Seu diagrama de escopo facilita o mapeamento de fluxo de dados 

espaciais, promovendo maturidade institucional e alinhamento à cadeia de valor 

organizacional. Neste ponto, convém destacar que diferencia-se do BPM tradicional por 

reconhecer complexidades geoespaciais únicas, como  validação topológica, definição 

de coordenadas, tratamento de incerteza na geocodificação e ciclos de atualização 

territorial. 

 

Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais – INDE - conjunto integrado de 
tecnologias, políticas, mecanismos e procedimentos de coordenação e 
monitoramento, padrões e acordos necessários para facilitar e para ordenar a 
geração, o armazenamento, o acesso, o compartilhamento, a disseminação e o 
uso dos dados geoespaciais de origem federal, estadual, distrital e municipal 
(BRASIL, 2025b, art. 1º). 

 

O GGIBPM é um instrumento estratégico que viabiliza a adesão à Infraestrutura 

Nacional de Dados Espaciais (INDE) ao garantir que processos locais gerem produtos 

compatíveis com padrões nacionais. Especificamente: 

 

1.​ Macroprocesso "Processar": Obrigatoriedade do datum SIRGAS2000, com 

precisão <5m horizontal para nível municipal e metadados ISO 19115. 

2.​ Construir": Projeção UTM Zona 23S (EPSG:31983) para Rio de Janeiro, 

formatos Shapefile/GML/PostGIS e codificação UTF-8. 

3.​ "Disseminar": Serviços OGC (WMS/WFS) para catálogo INDE, habilitando 

interoperabilidade com IBGE (malhas censitárias), Receita Federal e cadastros 

municipais. 
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Essa convergência GGIBPM-INDE/IBGE reduz o risco de fragmentação ao: (1) 

eliminar inconsistências geométricas e semânticas; (2) garantir interoperabilidade; (3) 

conferir legalidade para autuações sanitárias; (4) promover abertura e transparência. A 

Tabela 2 sintetiza os padrões técnicos obrigatórios para produção de bases geográficas 

oficiais no IVISA-Rio, adaptados aos macroprocessos do GGIBPM e normas 

INDE/IBGE. 

 
Tabela 2: Padrões técnicos para produção de bases geográficas de 
estabelecimentos do setor de alimentos no IVISA-Rio segundo macroprocessos 
GGIBPM 

Padrão Especificação Aplicação IVISA-Rio Macroprocesso 
GGIBPM 

Datum SIRGAS2000 Coordenadas e endereços Processar 
Projeção UTM Zona 23S 

(EPSG:31983) 
Mapas e análises locais Planejar 

Precisão < 5m horizontal Geolocalização de 
estabelecimentos 

Coletar e Processar 

Codificação UTF-8 texto, WGS84 Nomes, endereços Construir 

Metadados Perfil Brasileiro, 
 ISO 19115 

Linhagem, qualidade, 
responsável 

Todos (Gerir 
Metadados) 

Fonte: IBGE, 2025 

 

Os oito macroprocessos formam ciclo iterativo: 

1.​ Especificar Necessidades: Definição de requisitos com usuários. 

2.​ Planejar: Alocação de recursos e cronograma. 

3.​ Construir: Desenvolvimento de bases geoespaciais. 

4.​ Coletar: Aquisição de dados em campo. 

5.​ Processar: Validação topológica e geocodificação. 

6.​ Analisar: Geração de insights espaciais. 

7.​ Disseminar: Publicação em serviços OGC (WMS/WFS). 
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8.​ Avaliar: Auditoria e melhoria contínua. 

 

Embora a BPMN 2.0 seja uma linguagem universal para representação de fluxos 

administrativos, como anteriormente abordado, ela não contempla todos os elementos 

exigidos pela complexidade da geoinformação, pois trata os dados apenas como 

informações alfanuméricas e desconsidera validações topológicas e projeções 

cartográficas. Além disso, não oferece tratamento adequado da incerteza, nem prevê 

subprocessos específicos de geocodificação (endereço), com etapas de limpeza e 

resolução de ambiguidades, indispensáveis em fluxos geoespaciais. Também não 

reconhece o ciclo de atualização diferenciado dos dados geográficos, que “envelhecem” 

territorialmente (como no fechamento de estabelecimentos), enquanto modelos voltados 

à geoinformação priorizam a manutenção contínua da base em vez de fluxos 

documentais pontuais. 

 

4.7. GGIBPM e fortalecimento do capital estrutural 

Os capitais do conhecimento propostos pelo CRIE/COPPE-UFRJ  

(CAVALCANTI; GOMES, 2000) oferecem um quadro teórico potente para compreender 

a capacidade institucional do IVISA-Rio de produzir e usar geoinformação sanitária. 

Nesse modelo, o conhecimento é o principal fator de produção na sociedade 

contemporânea e se manifesta em seis capitais interdependentes: humano, estrutural, 

organizacional, de inovação, de relacionamento e social. O capital humano corresponde 

às competências, experiência e saber tácito dos inspetores e analistas que coletam e 

interpretam dados territoriais de risco; o capital de inovação envolve a capacidade de 

experimentar novos métodos, tecnologias e arranjos institucionais para transformar 

dados em soluções; o capital organizacional refere-se à forma como a organização 

estrutura suas unidades, governança e fluxos decisórios para sustentar esses 

processos; o capital de relacionamento envolve as redes de cooperação com outros 

órgãos (como integração com cadastros municipais e sistemas nacionais); e o capital 
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social diz respeito à confiança, normas compartilhadas e legitimidade junto à sociedade 

e a parceiros institucionais. 

No contexto da produção de geoinformação oficial, o capital estrutural se 

materializa precisamente no mapeamento e na gestão de processos que estruturam o 

ciclo produtivo, transformando dados brutos em produtos geoespaciais de qualidade e 

interoperáveis. É aqui que o GGIBPM assume papel central ao descrever de forma 

clara os macroprocessos (Especificar Necessidades, Planejar, Construir, Coletar, 

Processar, Analisar, Disseminar e Avaliar), fornecendo um roteiro de governança que 

converte competências dispersas em rotinas padronizadas, metadados obrigatórios e 

fluxos documentados.  

Aplicado ao IVISA-Rio, por meio da análise de sua estrutura organizacional e das 

competências de cada unidade, o GGIBPM permite diagnosticar como o capital 

estrutural está hoje configurado na cadeia de produção de geoinformação sanitária e 

onde se localizam lacunas e sobreposições. O capital estrutural, como apresentado por 

Castello et al. (2003), inclui metodologias, processos e infraestrutura de dados, 

essenciais para padronizar fluxos no IVISA-Rio, onde mapeamento de competências 

revela gaps em planejamento e organização. 

Na prática, esse fortalecimento do capital estrutural pode ser observado em 

processos mapeados concretos. No processo de coleta e registro de dados de 

inspeção, por exemplo, um fluxograma BPMN que descreve o agendamento de 

inspeção, a vistoria em campo com checklist digital georreferenciado, o upload de fotos 

e laudos e a validação por regras de negócio constitui um ativo estrutural, garantindo 

que novos inspetores sigam o mesmo padrão, independentemente de quem esteja na 

equipe. Isso padroniza a entrada de dados georreferenciados, reduz a dependência de 

memória individual e facilita análises espaciais de riscos sanitários. De forma 

semelhante, no processo de atualização do cadastro de estabelecimentos sanitários, a 

existência de formulários padronizados, regras de validação automática com o cadastro 

municipal e rotinas definidas de atualização de camadas geográficas faz com que a 

base se mantenha viva e consistente, mesmo com rotatividade de pessoal. 
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Outros exemplos reforçam essa lógica. No processo de análise espacial de 

riscos sanitários, templates de relatórios, scripts SIG pré-configurados, checklists de 

validação e calendários fixos de execução asseguram que a transformação de dados 

brutos em mapas de hotspots seja recorrente e independente de indivíduos específicos, 

convertendo conhecimento analítico em capital estrutural. No processo de avaliação e 

melhoria contínua, métricas de qualidade (porcentagem de inspeções geocodificadas), 

auditorias periódicas, formulários de relatório e responsáveis formalmente designados 

formam ciclo PDCA que vive na organização, alinhado ao macroprocesso Avaliar do 

GGIBPM. 

Essa articulação entre CRIE e GGIBPM pode fornecer critérios concretos para 

avaliar a maturidade do capital estrutural do IVISA-Rio na perspectiva da vigilância 

sanitária territorial. O capital humano manifesta-se nos inspetores que produzem dados 

em campo; o capital estrutural, nos fluxos digitais e rotinas padronizadas que garantem 

continuidade independente de rotatividade; o capital intelectual, nos produtos analíticos 

como mapas e indicadores espaciais gerados pelos macroprocessos Analisar e 

Disseminar; e o capital de relacionamento, nas integrações com outros órgãos e 

sistemas, como cadastros territoriais e plataformas da Prefeitura. 

 

Figura 5 - Contribuições do GGIBPM para o capital estrutural do IVISA-Rio. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2026. 

22 



 

Ao propor o mapeamento desses elementos por meio do GGIBPM, este projeto  

busca contribuir para o debate sobre gestão do conhecimento em saúde pública, 

especificamente no IVISA-Rio, uma vez que se orienta na promoção de uma 

infraestrutura organizacional robusta, capaz de sustentar a produção eficiente e 

transparente de geoinformação sanitária. 

 

5. Resultados da análise de alinhamento organizacional 

A seguir, apresentam-se os resultados da aplicação da metodologia descrita na 

seção anterior, em especial da análise de conteúdo dirigida e da construção da matriz 

de alinhamento entre competências institucionais do IVISA-Rio e macroprocessos do 

GGIBPM. A partir da catalogação de 142 competências formais (SICI) e da 

classificação das 28 competências-chave segundo as regras de codificação do Manual 

Técnico em Geociências do IBGE, obtiveram-se as distribuições de densidade 

apresentadas nas Tabelas 3 a 5, seguidas da matriz de responsabilidades RACI 

(Quadro 2) e da avaliação de maturidade institucional (Quadro 3). 

 

5.1. Matriz de densidade de competências IVISA-Rio e GGIBPM 

A construção da matriz seguiu a lógica descrita na seção de procedimentos de 

análise do estudo: sistematização de competências, análise de conteúdo dirigida e 

contagem simples de competências por macroprocesso. 

Método de construção da matriz: 

1.​ Identificação das competências formais das unidades do IVISA-Rio foram 

levantadas pela Lei nº 6.787/2020, decretos complementares e registros 

institucionais disponíveis no SICI da Prefeitura do Rio de Janeiro. 

2.​ Codificação de cada competência classificada segundo os oito macroprocessos 

do GGIBPM (Especificar Necessidades, Planejar, Construir, Coletar, Processar, 

Analisar, Disseminar, Avaliar).  
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3.​ Cálculo da densidade: Aplicou-se fórmula: Densidade (%) = (Número de 

atribuições de competências ao macroprocesso / Total de competências 

catalogadas) × 100. Denominador é o número de competências únicas 

identificadas nas unidades analisadas (28 competências). 

 

Para reconstrução da matriz, foram selecionadas quatro unidades-chave 

relacionadas à produção e uso de geoinformação relacionada a estabelecimentos do 

setor de alimentos: Assessoria de Tecnologia e Sistemas de Informação (ATI), 

Assessoria de Geoprocessamento (AGP), Coordenação de Vigilância Sanitária de 

Alimentos (CVA) e Coordenação de Inspeção Agropecuária (CIA). 

A partir dos dispositivos legais e registros SICI, foram sintetizadas 28 

competências formais relevantes para produção, gestão, análise e disseminação de 

informações sanitárias com dimensão territorial. A Tabela 3 apresenta o catálogo 

sintético das 28 competências formais das quatro unidades-chave do IVISA-Rio (ATI, 

AGP, CVA e CIA), extraídas do Sistema Integrado de Codificação Institucional (SICI) e 

legislação municipal, com exemplos representativos que fundamentam a análise de 

alinhamento com os macroprocessos do GGIBPM. 

 
Tabela 3: Unidades e competências catalogadas segundo o Sistema Integrado de 
Codificação Institucional (SICI) 

Unidade Nº 
Competências 

Exemplos representativos 

Assessoria de Tecnologia da e 
Sistemas de Informação (ATI) 

7 Assessorar planejamento de TI, 
implantar e manter sistemas de 
informação, gerir sistema digital de 
vigilância sanitária 

Assessoria de 
Geoprocessamento (AGP) 

4 Assessorar utilização de informações 
georreferenciadas, elaborar mapas, 
atualizar painéis de dados espaciais 

Coordenação de Vigilância 
Sanitária de Alimentos (CVA) 

9 Coordenar planejamento de 
inspeções, conceder licenciamento 
sanitário, elaborar relatórios 
gerenciais e indicadores 
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Coordenação de Inspeção 
Agropecuária (CIA) 

8 Coordenar serviço de inspeção 
municipal (SIM), executar inspeções 
industriais, realizar auditorias em 
estabelecimentos registrados 

Total 28  
Fonte: Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, 2026a. 

 

A Tabela 4 detalha a classificação das 28 competências formais catalogadas do 

IVISA-Rio nos oito macroprocessos do GGIBPM, apresentando exemplos 

representativos de cada atribuição e totalizando 46 classificações por codificação 

múltipla, evidenciando a concentração em Especificar Necessidades (7) e Processar 

(7). 

Tabela 4: Classificação das competências por macroprocesso GGIBPM para 
produção de geoinformação de estabelecimentos do setor de alimentos da cidade 
do Rio de Janeiro 

Macroprocesso Nº atribuições Exemplos de competências 
Especificar 
Necessidades 

7 Definir diretrizes e prioridades para uso de 
informações georreferenciadas, coordenar 
planejamento das ações de inspeção 

Planejar 6 Coordenar planejamento e monitoramento de 
inspeções, organizar recursos para ações de 
fiscalização 

Construir 6 Implantar e manter sistemas de informação, 
atualizar ferramentas e painéis de dados 
espaciais 

Coletar 6 Fiscalização e inspeção em estabelecimentos, 
coletar dados de bancos cadastrais (SISVISA, 
Fazenda), registrar em sistemas durante 
inspeções 

Processar 7 Consolidar e validar informações de inspeção, 
tratar dados de monitoramento de contaminantes 

Analisar 4 Estudar indicadores espaciais de risco, elaborar 
pareceres conclusivos em processos de 
autuação 

Disseminar 5 Elaborar relatórios gerenciais, produzir mapas e 
painéis 

Avaliar 5 Realizar auditorias, revisar resultados de 
programas de inspeção 

Total atribuições 46 Soma maior que 28 por codificação múltipla 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2026. 
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A densidade de competências por macroprocesso foi calculada como a razão 

entre o número de atribuições de competências associadas a cada macroprocesso do 

GGIBPM e o total de competências únicas catalogadas (28 competências). Assim, 

densidade = (atribuições ao macroprocesso / 28) × 100. Por permitir codificação 

múltipla, o total de atribuições (46) excede o número de competências únicas, 

justificando que a soma das densidades supere 100%. A Tabela 5 apresenta a 

densidade percentual das competências formais do IVISA-Rio distribuídas pelos oito 

macroprocessos do GGIBPM, revelando concentrações em Especificar Necessidades e 

Processar (25%) e lacunas críticas em Analisar (14%). 

 

Tabela 5: Densidade de competências IVISA-Rio e GGIBPM para produção de 
geoinformação de estabelecimentos do setor de alimentos da cidade do Rio de 
Janeiro 

Macroprocesso GGIBPM Nº Atribuições Densidade (%) 

Especificar Necessidades 7 25 

Planejar 6 21 

Construir 6 21 

Coletar 6 21 

Processar 7 25 

Analisar 4 14 

Disseminar 5 18 

Avaliar 5 18 

Soma total 46 163 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2026. 

 

As competências foram classificadas segundo os oito macroprocessos do 

GGIBPM — Especificar Necessidades, Planejar, Construir, Coletar, Processar, Analisar, 

Disseminar e Avaliar — com base nas regras de codificação estabelecidas no Manual 

Técnico em Geociências do IBGE. Adotou-se codificação múltipla porque uma mesma 

competência formal, quando examinada em sua redação integral, podia apresentar 

evidências textuais compatíveis com mais de um macroprocesso.  
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Nesses casos, a atribuição de mais de um código foi realizada de modo 

intencional, com o objetivo de refletir a natureza transversal de determinadas 

competências institucionais, que não se restringem a uma única etapa do ciclo de 

produção da geoinformação. Assim, cada competência foi lida à luz de seus termos 

operacionais, de suas finalidades e de suas relações com as regras de classificação do 

GGIBPM, permitindo uma representação mais fiel do conteúdo normativo analisado. 

Esse procedimento também possibilitou a construção da matriz de densidade de 

competências, na qual a soma das atribuições pode superar o número total de 

competências catalogadas, sem que isso configure duplicidade indevida, mas sim a 

manifestação de sobreposições funcionais presentes na própria descrição das 

atribuições institucionais. 

 

5.2. Interpretação da matriz de densidade 

A matriz de densidade revela perfil de capital estrutural do IVISA-Rio 

caracterizado por: 

1.​ Maior presença em macroprocessos de concepção e tratamento de dados 

(Especificar Necessidades e Processar, 25% cada). Evidência de competências 

bem formalizadas para definir requisitos, diretrizes e programas de vigilância 

sanitária, e para consolidar e validar informações oriundas de inspeções e 

cadastros administrativos. 

2.​ Capacidade intermediária de planejamento operacional e construção de 

infraestrutura (Planejar, Construir e Coletar, cerca de 21% cada). Inclusão da 

dimensão cadastral no macroprocesso Coletar amplia cobertura para além das 

inspeções de campo. Reconhece estratégia de construção da base 

georreferenciada a partir de cadastros institucionais (SISVISA, Fazenda). E ainda 

revela baixa explicitação de elementos geoespaciais nas descrições formais das 

competências finalísticas. 

3.​ Capacidade intermediária de análise e disseminação territorial (Analisar 14%, 

Disseminar 18%). Embora existam competências para elaboração de relatórios e 
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painéis, uma menor densidade no macroprocesso Analisar sugere reduzida 

capacidade de transformação sistemática de dados brutos em inteligência 

territorial com técnicas de análise espacial, detecção de padrões e priorização de 

microáreas de risco. 

4.​ Governança intermediária (Avaliar 18%), onde competências formais para 

auditoria, revisão de processos e articulação com sistemas nacionais 

(SISBI-POA, SUASA) possibilita base para ciclos de melhoria contínua do ciclo 

GGIBPM. 

 

O IVISA-Rio demonstra maior maturidade upstream (definição, planejamento, 

construção e coleta) e capacidade de processamento, e lacunas downstream em 

análise espacial e disseminação geoespacial sistemática. Essa configuração sugere 

oportunidades para internalizar competências geoespaciais nas coordenações 

finalísticas (alimentos, agropecuária), fortalecer análises espaciais para priorização 

territorial de ações de vigilância, e padronizar disseminação em formatos interoperáveis 

conforme preconizado pela INDE. 

Essa distribuição de competências reforça a relevância do mapeamento 

GGIBPM para fortalecimento do capital estrutural do Instituto, conforme modelo 

proposto pelo CRIE, convertendo práticas operacionais dispersas em ciclo completo e 

padronizado de produção de geoinformação sanitária. 

 

5.3. Matriz de responsabilidades RACI (IVISA-Rio e GGIBPM) 

A matriz de responsabilidades RACI (Responsible/Responsável, 

Accountable/Aprovador, Consulted/Consultado, Informed/Informado) complementa a 

análise quantitativa de densidade de competências, detalhando a distribuição 

operacional de papéis entre as unidades organizacionais do IVISA-Rio ao longo dos 

oito macroprocessos do GGIBPM. 

28 



 

Enquanto a matriz de densidade revelou onde as competências estão mais ou 

menos presentes no ciclo de produção de geoinformação (com maior presença em 

Processar e lacunas em Analisar), a matriz RACI pretende responder quem é: 

1.​ Responsável (R): unidades que executam as atividades do macroprocesso. 

2.​ Aprovador (A): unidade responsável pelo resultado final (única por 

macroprocesso). 

3.​ Consultado (C): unidades consultadas tecnicamente (duplo sentido). 

4.​ Informado (I): unidades que recebem informação dos resultados.​

 

Essa abordagem assegura responsabilidades claras, evita dados órfãos, 

problema comum em ciclos sem governança definida, além de revelar sobreposições, 

lacunas e fluxos de comunicação entre as quatro unidades-chave analisadas para 

produção de uma base oficial IVISA-Rio de estabelecimentos do setor de alimentos. 

 

5.4. Método de construção da matriz RACI 

A matriz RACI foi construída a partir das mesmas 28 competências catalogadas 

na análise de densidade, atribuindo papéis conforme: 

1.​ Legislação e SICI. 

2.​ Hierarquia funcional. 

3.​ Dependências técnicas. 

4.​ Fluxo informacional. 

 

Para melhor esclarecimento, segue abaixo o quadro sintético detalhando o 

motivo da escolha do Aprovador de cada macroprocesso. É importante deixar claro que 

tal definição foi realizada exclusivamente a partir das análises de competências formais 

expressas no SICI e demais legislações. 
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Quadro 1: Matriz de competências (SICI) e responsabilidades de aprovação nos 
processos de geoinformação em alimentos. 

Macroprocesso Aprovador Justificativa Principal (SICI) 
Especificar 
Necessidades 

CVA Definição de diretrizes/prioridades de 
risco sanitário em alimentos; autoridade 
estratégica. 

Planejar CVA Coordenação de 
planejamento/monitoramento de 
inspeções; metas anuais e alocação de 
recursos. 

Construir ATI Implantação/manutenção de sistemas de 
informação; infraestrutura digital 
cadastral. 

Coletar CIA Gestão de cadastros SIM-RIO e 
integração SISVISA/Fazenda; natureza 
híbrida campo-cadastral. 

Processar AGP Validação geoespacial/consolidação; 
expertise em dados espaciais e 
metadados ISO. 

Analisar CVA Análise espacial/indicadores de risco; 
transforma dados em inteligência 
territorial. 

Avaliar CVA Avaliação programas/auditorias; revisão 
resultados e propostas de melhoria. 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2026. 

 

O Quadro 2 apresenta a Matriz RACI consolidada do IVISA-Rio, atribuindo 

papéis formais (Responsável, Aprovador, Consultado e Informado) às quatro 

unidades-chave para cada macroprocesso do GGIBPM, evidenciando a especialização 

funcional, onde AGP e ATI atuam como núcleos técnicos e as coordenações finalísticas 

lideram a governança.  
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Quadro 2: Proposta de matriz RACI para a produção de geoinformação do setor 
de alimentos (GGIBPM). 

 

Legenda: R=Responsible (Responsável), A=Accountable (Aprovador final, único por macro), 
C=Consulted (consultado), I=Informed (informado) 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2026. 

 
 

É importante destacar que o resultado obtido pelo prompt reflete a maneira como 

as competências formais estão descritas nos documentos carregados. Desta forma, foi 

efetuada uma revisão manual do resultado a fim de eliminar o acúmulo de papéis por 

um mesmo setor dentro de cada macroprocesso, assim como eventuais duplicidades do 

papel de aprovador neste mesmo contexto. 

Para esclarecer as responsabilidades na execução técnica das bases de dados, 

foi estruturada uma análise de governança. A Figura 6 detalha a Matriz RACI aplicada 

ao fluxo de produção de geoinformação do setor de alimentos, delimitando a atuação 

entre a ATI, AGP e as coordenações finalísticas. 

 

5.5. Interpretação da matriz RACI 

A gestão do conhecimento na sociedade contemporânea exige o monitoramento 

constante dos "capitais do conhecimento" para alavancar a inovação e a 
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competitividade organizacional (CAVALCANTI; GOMES, 2000). No contexto do 

IVISA-Rio, esta premissa valida a aplicação da matriz RACI e do modelo GGIBPM 

como ferramentas estratégicas para adensar competências em geoinformação. Esta 

abordagem permite alinhar o capital intelectual (representado pelas habilidades 

individuais dos servidores) ao capital estrutural, consolidando processos documentados 

e fluxos institucionais que convertem saberes tácitos em inteligência territorial. 

A matriz RACI explicita a distribuição de responsabilidades entre as unidades do 

IVISA-Rio ao longo dos macroprocessos do GGIBPM, permitindo observar como se 

articulam execução técnica, validação hierárquica e apoio consultivo na produção de 

geoinformação sanitária. Sua principal contribuição analítica consiste em evidenciar o 

grau de especialização funcional das unidades e o modo como a governança 

institucional se organiza em torno de um único aprovador por macroprocesso. 

No macroprocesso Especificar Necessidades, a CVA assume a condição de 

Aprovadora, enquanto a CIA figura como Responsável e ATI e AGP como Consultadas. 

Essa configuração indica que a definição das prioridades estratégicas permanece sob 

coordenação finalística, embora apoiada por contributos técnicos das demais unidades. 

Em Planejar, a CVA também permanece como Aprovadora, a ATI como 

Responsável e AGP e CIA como Consultadas. Trata-se de uma distribuição compatível 

com a necessidade de vincular o planejamento operacional à validação institucional da 

área finalística. 

No macroprocesso Construir, a ATI ocupa o papel de Responsável e a AGP o de 

Aprovadora, enquanto CVA é Consultada e CIA é Informada. Essa solução reforça a 

centralidade técnica da AGP na validação de produtos geoespaciais e evita a 

sobreposição de autoridade decisória.  

Em Coletar, a CIA assume a condição de Responsável, por ser a unidade 

diretamente vinculada à execução das ações de inspeção e à obtenção dos dados de 

campo, enquanto a CVA permanece como Aprovadora, assegurando a conformidade 
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sanitária e a aderência das informações coletadas às prioridades institucionais da 

vigilância de alimentos. 

Em Processar, a AGP figura como Responsável e a ATI como Aprovadora, com 

CVA e CIA na condição de Consultadas. A atribuição preserva a lógica de 

especialização técnica e garante um único ponto de validação institucional para as 

operações de tratamento e consolidação dos dados.  

No macroprocesso Analisar, a AGP permanece como Responsável, a CVA como 

Aprovadora e ATI e CIA como Consultadas. Essa configuração é coerente com a 

necessidade de converter a análise espacial em subsídios para decisão sanitária sob 

validação da coordenação finalística.  

Em Disseminar, a AGP é Responsável, a CVA é Aprovadora, ATI é Consultada e 

CIA é Informada. A definição explicita que a divulgação de produtos geoinformacionais 

requer validação pela instância finalística antes de sua circulação institucional.  

Por fim, em Avaliar, a CIA aparece como Responsável, a CVA como Aprovadora 

e ATI e AGP como Consultadas. A etapa de avaliação, por sua natureza de fechamento 

do ciclo, demanda autoridade decisória única, assegurando a coerência entre os 

resultados obtidos e as prioridades institucionais.  

A integração dos indicadores de densidade com os papéis definidos na matriz 

RACI, consolidada no Quadro 3, permite esboçar o nível de maturidade institucional do 

IVISA-Rio para cada macroprocesso do GGIBPM, fornecendo ao gestor uma visão clara 

de onde concentrar os esforços para o aprimoramento contínuo da produção de 

geoinformação. 
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Quadro 3 - Nível de correlação dos macroprocessos GGIBPM em relação às 
atribuições formais IVISA-Rio.  

Macroprocesso Número de 
atribuições 

Densidade 
(%) 

Nível Maturidade 

1. Especificar Necessidades 7 25 Superior 
2. Planejar 6 21 Intermediário 
3. Construir 6 21 Intermediário 
4. Coletar 6 21 Intermediário 
5. Processar 7 25 Superior 
6. Analisar 4 14 Inferior 
7. Disseminar 5 18 Intermediário 
8. Avaliar 5 18 Intermediário 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2026. 

 

A análise do mapeamento revela lacunas críticas de governança, com destaque 

para o macroprocesso de análise, que apresenta uma densidade de apenas 14%. A 

concentração das responsabilidades de execução e aprovação exclusivamente na 

Assessoria de Geoprocessamento (AGP) pode gerar uma dependência técnica 

excessiva das coordenações finalísticas, o que pode comprometer a agilidade 

institucional. Paralelamente, o processo de coleta, embora com densidade ligeiramente 

superior (21%), pode ser impactado pela fragmentação de papéis entre a CVA e a CIA. 

Essa divisão de responsabilidades, somada a um amplo volume de consultas, impõe 

uma complexidade à coordenação entre os dados obtidos em campo e as bases 

cadastrais. 

A análise da distribuição das competências formais permite identificar os 

gargalos operacionais no fluxo de dados. Conforme ilustra a Figura 7, a densidade de 

competências está concentrada nas etapas operacionais iniciais, corroborando a 

necessidade de maior investimento nas fases de análise e disseminação. 

Por outro lado, o estudo identifica sobreposições saudáveis que funcionam como 

alicerces para a maturidade organizacional. A sinergia entre a Assessoria de Tecnologia 

da Informação (ATI) e a Assessoria de Geoprocessamento (AGP) nos processos de 
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construção e disseminação demonstra uma integração eficiente entre a infraestrutura 

tecnológica e a inteligência geográfica. Essa colaboração interdisciplinar é evidenciada 

pela atuação cruzada de ambas as unidades, que figuram como consultoras em quase 

a totalidade do ciclo produtivo, sinalizando um terreno fértil para a gestão do 

conhecimento. 

 

Gráfico 1 - Densidade de competências IVISA-Rio x macroprocessos GGIBPM (%) 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2026. 

 

Para o fortalecimento do capital estrutural do IVISA-Rio, torna-se imperativo 

buscar a internalização da análise espacial pelas coordenações finalísticas, reduzindo a 

sobrecarga da AGP e conferindo maior autonomia aos gestores de ponta. Além disso, a 

otimização dos fluxos de coleta por meio da definição de uma unidade coordenadora 

central poderia simplificar a integração de dados. Por fim, recomenda-se aproveitar a 

convergência técnica entre ATI e AGP para promover programas de capacitação 
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interna, garantindo que o ciclo completo do modelo GGIBPM seja compreendido e 

executado de forma descentralizada e sustentável. 

A análise convergente entre as matrizes de Densidade de Competências e RACI 

ratifica uma maior maturidade institucional nos macroprocessos situados na fase de 

planejamento e estruturação (Especificar, Planejar e Construir). Em contrapartida, 

identifica-se um espaço significativo para aprimoramento nos macroprocessos de 

entrega e inteligência, especificamente em Analisar e Disseminar. Este cenário revela 

que, embora o IVISA-Rio possua uma base operacional sólida, a carência de 

ferramentas e fluxos dedicados à análise territorial constitui o principal "gargalo" para a 

consolidação do ciclo completo do GGIBPM. 

No que tange à disseminação, a densidade de 18% indica uma presença 

organizacional ativa na execução técnica, mas expõe uma lacuna de governança 

quanto aos produtos finais. Atualmente, o fluxo prioriza a agilidade operacional, mas 

aparenta carecer de uma camada de validação estratégica. Nesse sentido, 

recomenda-se a atribuição do papel de Aprovador à Coordenação de Vigilância de 

Alimentos (CVA) no macroprocesso de Disseminar. Esta medida não apenas institui 

uma camada adicional de responsabilidade sobre os relatórios gerenciais e 

dashboards, como também fortalece a responsabilidade do ciclo produtivo sem 

comprometer a fluidez dos processos técnicos existentes. 

Em suma, a transição de uma estrutura focada na execução para uma orientada 

à inteligência territorial exige que o Instituto equilibre sua capacidade de "construir 

dados" com uma governança robusta de "entrega de conhecimento", assegurando que 

a geoinformação produzida seja, de fato, um ativo estratégico para a tomada de 

decisão. 

 

5.6. Discussão 

Este estudo evidenciou que a estrutura organizacional do IVISA-Rio, mesmo 

após a reestruturação promovida pelo Decreto nº 57.492/2026, apresenta uma 
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maturidade assimétrica na produção de geoinformação. Observou-se uma 

concentração de competências nos macroprocessos iniciais do GGIBPM, 

especificamente em Especificar Necessidades e Processar (ambos com 25%), o que 

reflete um capital estrutural mais preparado voltado à execução operacional. Contudo, o 

ciclo de produção revela lacunas críticas nas etapas de Análise (14%), Disseminação 

(18%) e Avaliação (18%). 

A aplicação integrada do modelo GGIBPM aos capitais do conhecimento do 

CRIE demonstrou que o mapeamento explícito de processos é o elo indispensável para 

institucionalizar a conversão de registros administrativos (SISVISA, Fazenda) em 

geoinformação de alto valor. Sob a perspectiva territorial, o microterritório emerge como 

a diretriz estratégica onde se cruzam os determinantes sociais e os riscos sanitários. O 

fluxo estruturado proposto garante a viabilidade técnica desta análise, superando 

fragmentações e obsolescências por meio de metadados obrigatórios e validação 

topológica contínua. 

A matriz de densidade revelou um capital estrutural mais desenvolvido nos 

macroprocessos upstream (Planejar, Construir, Coletar e Processar, com médias acima 

de 21%). Essa configuração indica uma capacidade institucional capaz de definir 

requisitos e integrar dados de múltiplas fontes. Todavia, a lacuna presente no 

macroprocesso Analisar (14%), o índice mais baixo do estudo, evidencia que a 

transformação sistemática de dados brutos em inteligência territorial ainda é incipiente. 

A matriz RACI ratificou este diagnóstico ao mostrar que a análise espacial está 

centralizada na Assessoria de Geoprocessamento (AGP), criando uma dependência 

técnica que atua como gargalo para as coordenações finalísticas (CVA e CIA). 

Quanto aos macroprocessos de Disseminação e Avaliação, as densidades 

abaixo da média sugerem que a entrega de produtos interoperáveis (serviços OGC e 

painéis públicos) e os ciclos PDCA de melhoria contínua não estão institucionalizados 

de maneira satisfatória. A ausência de uma responsabilidade clara de aprovação na 

etapa de disseminação, compartilhada entre ATI e AGP sem uma liderança definida na 

matriz RACI, fragiliza a governança necessária para o alinhamento com a INDE e com 

os preceitos de transparência. 
37 



 

Para superar o déficit analítico, recomenda-se a capacitação em SIG das 

equipes finalísticas e a criação de protocolos padronizados (templates e scripts), 

convertendo o conhecimento tácito em capital estrutural escalável. No campo da 

disseminação, propõe-se a implementação de serviços WMS/WFS e o desenvolvimento 

de dashboards que conciliem a Lei de Acesso à Informação com as restrições da 

LGPD. Por fim, a consolidação da etapa de avaliação exige a definição de métricas de 

qualidade (acurácia e completude) e a realização de auditorias periódicas integradas à 

direção. 

A Figura 6 apresenta a matriz de densidade de competências do IVISA-Rio 

distribuídas pelos macroprocessos do GGIBPM, evidenciando visualmente a 

concentração de atribuições nos processos iniciais (Especificar Necessidades e 

Processar, 25% cada) e as lacunas identificadas em Análise (14%) e Disseminação 

(18%). A legenda e escala de cores reforçam a identificação das áreas de maior e 

menor maturidade institucional para produção de geoinformação sanitária. 

A adoção do GGIBPM pelo IVISA-Rio tende a produzir benefícios relevantes em 

diferentes níveis da organização, especialmente no que se refere à padronização dos 

processos, ao fortalecimento da governança informacional e à qualificação da produção 

de geoinformação institucional. Por se tratar de um modelo concebido para harmonizar 

terminologia, métodos e fluxos de produção geoespacial, o GGIBPM oferece uma base 

comum para tornar mais explícitas as etapas, os responsáveis e os critérios técnicos 

envolvidos no ciclo de produção de dados geográficos. Nesse sentido, sua 

implementação pode contribuir para reduzir assimetrias entre unidades, minimizar 

dependências de conhecimento tácito e favorecer a institucionalização de rotinas mais 

estáveis e rastreáveis. 
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Figura 6 - Nível de institucionalização do IVISA-Rio frente aos macroprocessos do 
GGIBPM 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2026. 

 

Em termos operacionais, um dos principais ganhos esperados é a maior 

padronização da integração entre dados de campo e bases cadastrais, reduzindo 

inconsistências semânticas, duplicidades e descontinuidades no fluxo de informação. 

Isso é particularmente importante no contexto da vigilância sanitária territorializada, em 

que a qualidade do dado geográfico depende não apenas de sua coleta, mas também 

de sua validação, atualização e vinculação a metadados confiáveis. Ao organizar essas 

etapas em um ciclo de produção mais claro, o modelo favorece a melhoria da acurácia 

posicional, da completude e da consistência lógica das bases utilizadas pelo Instituto. 

Do ponto de vista gerencial, o GGIBPM também tende a trazer ganhos 

expressivos de coordenação institucional, uma vez que explicita papéis e 

responsabilidades ao longo do ciclo produtivo. A experiência de aplicação da matriz 

RACI no presente estudo indica que a definição mais clara de quem executa, quem 

valida e quem aprova cada macroprocesso pode reduzir conflitos de atribuição, 

retrabalho e fragilidades de governança. Para a gestão, isso significa maior 
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previsibilidade na condução dos fluxos, maior transparência na tomada de decisão e 

melhores condições para acompanhamento e correção de falhas ao longo do processo. 

No plano estratégico, a implementação do GGIBPM favorece o fortalecimento do 

capital estrutural do IVISA-Rio, na medida em que converte competências dispersas em 

processos documentados, replicáveis e menos dependentes de indivíduos específicos. 

Essa transformação é especialmente relevante em instituições sujeitas à rotatividade de 

pessoal e à fragmentação de sistemas, pois permite que o conhecimento organizacional 

permaneça incorporado à estrutura institucional, e não apenas às experiências 

individuais dos servidores. Com isso, a produção de geoinformação deixa de ser um 

conjunto de iniciativas pontuais e passa a operar como um ativo organizacional 

permanente, articulado a rotinas, padrões e instrumentos de governança. 

Sob a perspectiva da vigilância em saúde, o benefício mais amplo é a 

possibilidade de transformar dados dispersos em inteligência territorial orientada à 

ação. Quando a informação geográfica é produzida em bases mais consistentes e com 

processos melhor definidos, a instituição ganha condições de reconhecer 

microterritórios prioritários, identificar padrões espaciais de risco e apoiar decisões de 

fiscalização com maior precisão. Assim, o GGIBPM não se limita a organizar 

tecnicamente o trabalho interno, mas também reforça a capacidade do IVISA-Rio de 

atuar de forma mais integrada ao território, ampliando a efetividade das ações de 

vigilância sanitária. 

Em síntese, a implementação do GGIBPM no IVISA-Rio pode ser entendida 

como uma estratégia de modernização institucional que articula padronização técnica, 

governança de responsabilidades, qualidade da informação e fortalecimento da 

inteligência territorial. Trata-se, portanto, de uma proposta com potencial para qualificar 

não apenas a produção de geoinformação, mas também a própria capacidade de 

gestão do risco sanitário no município do Rio de Janeiro. 

Como limitação principal, destaca-se o fato de a pesquisa ter se baseado 

exclusivamente em análise documental de fontes institucionais públicas e em 

competências formais registradas no SICI, o que restringe a observação das práticas 
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efetivamente realizadas no cotidiano organizacional. Assim, embora o estudo permita 

compreender a estrutura formal de governança da produção de geoinformação no 

IVISA-Rio, ele não captura integralmente dimensões tácitas, informais ou contingentes 

do trabalho institucional.  

Outra limitação reside no recorte temporal adotado, que reflete uma fotografia do 

momento analisado e não permite acompanhar a evolução da maturidade institucional 

ao longo do tempo. Além disso, a aplicação da matriz RACI e da codificação múltipla 

dependeu de interpretação analítica do pesquisador, o que, embora metodologicamente 

justificável, pode ser aprimorado por validação empírica com gestores e equipes 

técnicas do Instituto. 

Para estudos futuros, recomenda-se a realização de entrevistas com os 

responsáveis pelas unidades analisadas, a fim de confrontar as competências formais 

com as práticas efetivas de trabalho e refinar a matriz RACI proposta. Também seria 

pertinente acompanhar a implementação do GGIBPM em um desenho longitudinal, 

para avaliar seus efeitos sobre a qualidade da base georreferenciada, a coordenação 

entre unidades e a capacidade de resposta da vigilância sanitária ao longo do tempo. 

Por fim, investigações comparativas com outros órgãos municipais ou estaduais 

poderiam indicar em que medida os resultados observados no IVISA-Rio são 

específicos do caso ou replicáveis em contextos institucionais semelhantes. 
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6. Considerações finais 

Este estudo evidenciou que a estrutura organizacional do IVISA-Rio, consolidada 

pelo Decreto nº 57.492/2026, possui uma base operacional sólida, com competências 

nitidamente concentradas nos macroprocessos de coleta e processamento de dados. 

Contudo, essa robustez do capital estrutural na execução contrasta com lacunas 

estratégicas nas etapas de análise, disseminação e avaliação. A integração entre o 

modelo GGIBPM e os princípios de Capitais do Conhecimento do CRIE revelou que o 

mapeamento explícito de processos é o elo indispensável para institucionalizar a 

conversão de registros administrativos (oriundos de bases como SISVISA e Fazenda)  

em geoinformação sanitária de alto valor agregado. 

Nesse cenário, a perspectiva territorial emerge como uma diretriz estratégica 

fundamental para a vigilância municipal. É no microterritório que convergem os 

determinantes sociais da saúde e os riscos sanitários concretos. O fluxo estruturado 

proposto pelo GGIBPM assegura a viabilidade técnica dessa análise, superando 

fragmentações históricas e inconsistências geométricas por meio da adoção de 

metadados obrigatórios, validação topológica e ciclos de atualização contínua. 

As contribuições deste trabalho desdobram-se em três dimensões. Teoricamente, 

o estudo promove uma integração inédita entre o referencial do CRIE e o framework do 

GGIBPM no contexto da saúde pública. Metodologicamente, adapta a matriz RACI às 

especificidades da produção geoespacial. Na dimensão prática, entrega um diagnóstico 

organizacional capaz de nortear a criação de novos instrumentos de gestão. A 

implementação destes processos não apenas eleva a maturidade do capital estrutural 

do Instituto, como também o alinha à Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais 

(INDE), potencializando a interoperabilidade com sistemas municipais e nacionais. 

A implementação do ciclo GGIBPM no IVISA-Rio transcende a mera organização 

de fluxos de dados, consolidando-se como um mecanismo de gestão do capital 

estrutural. Os benefícios esperados pela adoção deste modelo compreende três eixos 

estratégicos: (i) governança e conformidade, através da institucionalização dos 

processos de geoinformação, mitigando riscos de descontinuidade operacional; (ii) 
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eficiência alocativa, mediante a definição clara de papéis e responsabilidades na Matriz 

RACI, que evita o retrabalho e otimiza o uso de ferramentas geotecnológicas; e (iii) 

suporte à tomada de decisão, ao promover a evolução da maturidade institucional das 

etapas puramente operacionais para as etapas de análise espacial e inteligência 

territorial, fornecendo aos gestores insumos qualificados para o direcionamento das 

ações de vigilância sanitária. 

Para o desdobramento desta pesquisa, recomenda-se a validação empírica da 

matriz RACI junto aos gestores do Instituto e o detalhamento de fluxogramas para os 

macroprocessos de análise e disseminação. Sugere-se, ainda, o investimento em 

capacitação em SIG para as equipes operacionais e o desenvolvimento de dashboards 

que conciliam transparência ativa e conformidade com a LGPD. Estudos longitudinais 

para monitorar a evolução dessa maturidade processual, bem como a replicação desta 

metodologia em outros órgãos de vigilância, permitirão ao IVISA-Rio consolidar-se 

como referência nacional em inteligência territorial, convertendo competências setoriais 

em um ativo de conhecimento coletivo para a proteção da saúde da população carioca. 
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8. Anexos  
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Anexo A: Prompt Perplexity AI para catalogação e análise 

Você é um analista especialista em mapeamento de processos GGIBPM (IBGE Manual 
Técnico em Geociências nº16, v2.0, 2025) aplicado a vigilância sanitária. Processe 
dados do SICI IVISA-Rio (https://sici.rio.rj.gov.br, até março/2026), Lei 6.787/2020 e 
Decreto 57.492/2026. 
 
FOCO: Alinhamento competências IVISA-Rio (ATI, AGP, CVA, CIA + 24 unidades) com 
8 macroprocessos GGIBPM para base georreferenciada de estabelecimentos de 
alimentos RJ. 
 
TAREFA 1: CATALOGAÇÃO AVANÇADA (142+ competências) 
- Liste TODAS competências de 28+ unidades (ID único: U1-C001). 
- Para cada: [Unidade] | [Descrição completa] | [Palavras-chave geo: cadastro, 
territorial, mapa, SIG, risco espacial]. 
- Saída: Tabela Markdown + CSV exportável. 
 
TAREFA 2: CLASSIFICAÇÃO GGIBPM REFINADA (codificação múltipla permitida) 
Classifique com regras estritas + exemplos: 
1. Especificar Necessidades: Diretrizes/prioridades risco territorial (ex: "definir metas 
inspeção áreas vulneráveis"). 
2. Planejar: Cronogramas fiscalização/áreas prioritárias (ex: "planejar rotas SIG"). 
3. Construir: Cadastros/bases SIG (ex: "manter banco georreferenciado 
estabelecimentos"). 
4. Coletar: Extração SISVISA/Fazenda + campo GPS (ex: "integrar cadastros CNPJ 
com coordenadas"). 
5. Processar: Validação SIRGAS2000/ISO19115 (ex: "tratar duplicatas geocodificação"). 
6. Analisar: Indicadores espaciais/clusters risco (ex: "mapas hotspots sanitários"). 
7. Disseminar: Relatórios/painéis WMS/OGC (ex: "dashboards territoriais LAI"). 
8. Avaliar: Auditoria PDCA/qualidade metadados (ex: "revisar acurácia base"). 
 
- Calcule: Densidade % = (Atribuições / Total competências) x100. 
- Identifique gaps (>20% sobreposição Coletar; <15% Analisar). 
 
TAREFA 3: MATRIZES AUTOMATIZADAS 
- Densidade: Tabela 8x1 (macro | atribuições | % | gaps). 
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- Alinhamento: Matriz 8x28 (X=evidência textual; vazio=lacuna). 
- RACI Automática: Para 4 unidades chave (baseado hierarquia SICI): 
  - R: Executor técnico (AGP/ATI). 
  - A: Aprovador único (CVA planejamento; AGP análise). 
  - C: Consultados (duplo). 
  - I: Informados. 
  - Quadro Markdown 8x5. 
 
TAREFA 4: VISUALIZAÇÕES E ANÁLISES 
- Boxplot e bar chart de densidades macroprocessos (R: ggplot2 + plotly::orca PNG). 
- Maturidade institucional: Superior (>22%), Intermediário (18-22%), Inferior (<18%). 
- Recomendações prioritárias: 3 ações por gap identificado (ex: "Capacitar CVA em 
QGIS/GeoDa para Análise espacial"). 
 
TAREFA 5: EXPORTAÇÕES 
- CSV: competências_classificadas.csv. 
- JSON: raci_matrix.json. 
- BPMN: Fluxo TO-BE Anexo B (integre com diagrams.net). 
- TXT/Excel pronto para validação manual (96% acurácia). 
 
Valide com 3 checks manuais. Fontes: SICI, IBGE GGIBPM, CRIE capitais. Data: Março 
2026. 
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Anexo B: Detalhamento AS-IS/TO-BE: Mapeamento IVISA-Rio × GGIBPM
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